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RESOLUÇÃO nO o ~3 /2005 

EMENTA: Dispõe sobre o Programa 
de Estágio de Estudantes de Nível 
Superior no âmbito do Tribunal de 
Contas do Estado da Bahia. 

o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, 
reunido em sessão plenária, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, e com base no disposto no artigo 34, da Lei nO 
7.879, de 29 de junho de 2001, RESOLVE: 

Art. 10 - Editar a presente Resolução, que normatiza o 
Programa de Estágio de Estudantes de Ensino Superior, no 
âmbito de todo o Tribunal de Contas do Estado da Bahia, de 
acordo com o disposto no art. 34 da Lei nO 7.879/2001. 

Art. 20 - O estágio poderá ser concedido a todas as unidades 
integrantes da estrutura organizaciona I do Tribunal, nos 
quantitativos máximos fixados no Anexo Único desta 
Resolução, observados os seguintes critérios: 

I - para as Coordenadorias de Controle Externo, 
poderão ser aceitos estagiários estudantes de curso superior, 
nas áreas de administração, economia, direito, contabilidade, 
engenharia, arquitetura e outras compatíveis com o 
desenvolvimento dos trabalhos auditoriais; 

II - para as demais unidades, observadas as respectivas 
peculiaridades, poderão ser aceitos estagiários estudantes de 
curso superior, em qualquer área de atuação que guar 



correlação com atividades desenvolvidas na unidade 
interessada. 

Parágrafo único - Ficam reservados 5% (cinco por 
cento) do quantitativo de vagas para estudantes portadores 
de deficiência, atendendo ao estabelecido no artigo 2° desta 
Resolução. 

Art. 3°- O recrutamento dos estagiários dar-se-á mediante 
processo seletivo, a ser realizado por Universidades ou 
Faculdades locais, através de convênios celebrados com o 
Tribunal de Contas do Estado da Bahia. 

§ 1°- Caberá ao dirigente da unidade onde será 
realizado o estágio especificar atividades a serem 
desenvolvidas, em consonância com a formação do 
estudante, respeitado o disposto no artigo 2°, 

§ Os candidatos encaminhados pelas Universidades 
ou Faculdades serão avaliados nas Unidades em que forem 
apresentados, neste Tribunal, mediante entrevistas realizadas 
pelos respectivos dirigentes. 

§ 3°- A participação no Programa de Estágio será 
facultada ao estudante regularmente matriculado no quinto 
semestre do seu curso. 

Art. 40 - Os servidores do Tribunal de Contas do Estado- da Bahia que enquadrem no disposto no art. 34 da Lei 
7,879/2001 poderão realizar o seu estágio obrigatório no 
próprio órgão, independentemente das vagas, observado o 
seguinte: 

a) Não terão direito à bolsa de estágio referida nesta 
instituição. 

b) Deverão se submeter a processo seletivo, sem que 
ocupem o número de vagas atribuídas para os demais 
concorrentes, haja vista que não haverá desembolso 
financeiro e que já se encontram no desempenho de tarer 
diuturnas no próprio Tribunal de Contas. 



c) Cumpridos os demais requisitos, estes servidores 
receberão o certificado de estágio também assegurado aos 
demais estagiários, no corpo desta Resolução. 

Art. 50 - O planejamento e o acompanhamento do 
Programa de Estágio caberá ao Centro de Treinamento e 
Estudos Interdisciplinares para o Controle Externo - CEICE, 
bem como a realização das seguintes atividades: 

I - levantar o número de vagas por área de atividades 
e o perfil exigido do estagiário; 

Il- lavrar o Termo de Compromisso a ser assinado pelo 

- estagiário com este Tribunal de Contas, com a 
interveniência obrigatória da instituição de ensino 
em que estiver matriculado; 

I1I- autorizar o pagamento da bolsa de estágio, com 
base na folha de freqüência do mês anterior e nos 
documentos referidos no § lOdo artigo 80 ; 

IV- estabelecer um Plano Semestral de Estágio, em 
conjunto com o dirigente da unidade e o estagiário; 

-

V- receber, analisar e encaminhar às instituições de 
ensino as avaliações trimestrais de desempenho do 
estagiário, os relatórios de atividades do estágio e 
as folhas de freqüência. 

Art. 60 - O estágio terá a duração de 6 (seis) meses, 
renovável uma única vez por período de igual duração. 

Parágrafo único - O estudante, ao ingressar no 
Programa de Estágio e no início de cada semestre ou ano 
letivo, deverá apresentar comprovante de matrícula na 
instituição de ensino a que estiver vinculado, bem como 
histórico escolar atualizado que comprove não ter sido 
reprovado em nenhuma disciplina do currículo pleno. 

Art. 70 - O recebimento da bolsa de estágio não caracteriza 
remuneração, não acarretando em vínculo empregatício. 
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§ 1°- O estagiário não terá direito à concessão de vale­
transporte, auxílio- alimentação ou benefício de assistência à 
saúde. 

§ 20- O estagiário terá direito a seguro contra acidentes 
pessoais. 


Art. 80- Os estagiários receberão, a título de bolsa estágio, o 

valor de R$300,00 (trezentos reais). 


Parágrafo único - O pagamento da bolsa estágio 
dependerá da apresentação da folha de freqüência do mês 
anterior, atestando o comparecimento de, pelo menos, 80% 
(oitenta por cento) dos dias de estágio. 

Art. 9°- A jornada de estágio será de 20 (vinte) horas 
semanais, havendo adequação entre a carga horária do 
estágio, o expediente do Tribunal e o da instituição de 
ensino. 

Art. 10- Nos períodos de férias escolares, a jornada do 
estágio será estabelecida de comum acordo entre o estagiário 
e o dirigente da unidade ao qual está vinculado, que 
informará ao Centro de Treinamento e Estudos 
Interdisciplinares para o Controle Externo, para fins de 
controle. 

- Art. 11- O Tribunal de Contas emitirá certificado de estágio 
para os estudantes com desempenho considerado 
satisfatório, conforme relatório de avaliação trimestral de 
desempenho, previsto no artigo 4°, inciso V, e obtenção da 
freqüência estabelecida no parágrafo único do artigo 7°, e, 
nos demais casos, declaração comprobatória do período de 
estágio e respectiva carga horária. 

Art. 12- O estudante será desligado do Programa de Estágio a 
pedido, por ausência injustificada durante três dias 
consecutivos ou cinco interpolados, no mesmo mês, por 
descumprimento de qualquer cláusula do termo de 
compromisso, desistência e abandono do respectivo curso ou 
ainda no caso de conveniência da Administração. 
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Art. 13- O preenchimento das vagas constantes do Anexo 
Único dependerá da disponibilidade orçamentária do Tribunal, 
a ser observada pela Diretoria Administrativa e Financeira. 

Art. 14- Esta Resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala de Sessões, jo cL. ~n ;100 5 <y-<;>.\/") 

Presidente 


Relator 
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FUI PRESENTE CONFERIDA A DEClsA. 
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TCE - Tribunal de Contas do Estado da Bahia 

ANEXO ÚNICO 

RELAÇÃO DE VAGAS DE ESTÁGIO 

ÁREAQUANTIDADE 

01 01 AdministraçãoPresidência _ .. ---_ ._ ­
02 Direito 


Gab. Conselheiros 
 02 Admnistração de Empresas 
02 Ciências Contábeis 

06 

- --- - - ._­-- "- - - -- -- -1- ... _.- ­
02 Direito ATEJ . 03 
01 Ciências Contábeis 
02 Biblioteconomia-" --'-'- ­'---1 -­05 01 Informática 
02 Arquivologia 

SEG 

01IF 01 Ciências Contábeis 
-

01 Direito- 02SUTEC 
01 Administração-
01 Ciências Contábeis 

DIRAF 04 01 Administração (RH) 
01 Assistência Social ... - - --'- ­

AUDIT 01 01 Ciências Contábeis 
r -
ASCOM 01 01 Comunicação

c-'- - - - .--. ­ .- -"-- ­ -~--_. ' - -­
01 EstatísticaCEICE 02 
01 Pedagogia 

Direito 
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04 Ciências Contábeis 
Engenharia Civil 
Ciências Contábeis 
Direito 

28 CCE 04 Comunicação Social 
Administração de Empresas 
Engenharia Civil 
Direito 
Ciências Contábeis 38 CCE 04 
Ciências Econômicas 
Informática ou C. Computação r-- . 

Ciências Contábeis 


48 CCE 
 04 Ciências Econômicas 
Direito .c-
Ciências Contábeis 58 CCE 04 

_ . ~ireito,-, -­ '_-.­ .­
Direito 
Ciências Contábeis 68 CCE 04 
Ciências Econômicas 
Administração de Empresas 

-TOTAL 50 
/ 


